
Líder tenta acordo 
com o Pró-Soberania 

O presidente Sarney deu 
sinal verde, ontem, para 
que o líder do Governo 
prossiga nas negociações 
c o m o g r u p o P r ó -
Soberanla, o que, na opi­
nião do deputado Carlos 
SanfAnna é uma demons­
tração formal de que o Go­
verno nâo fechou as portas 
àqueles que defendem posi­
ções Independentes da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. O grupo entrega ho­
je ao lider o texto corr> as 
principais alterações que 
deseja fazer na Constitui­
ção em vigor, antes de co­
meçar a redação da nova 
Carta. 

Segundo ainda Carlos 
SanfAnna, na conversa 
com Sarney, onde relatou 
os passos das negociações, 
nada ouviu contra a sobe­
rania da Constituinte ou 
que ele prefira manter as 
medidas de emergência. 
Esta e mais o fim do 
decreto-lei e do decurso de 
prazo são as alterações 
principais pregadas pelo 
grupo Pró-Soberanla, que 
concluiu a redação de sua 
proposta ontem, numa reu­
nião na casa do deputado 
VlrglldàsioSena. 

A principal dificuldade 
nas negociações se concen­

tram na dúvida sobre a 
reaçâo de alguns partidos 
quando uma proposta como 
aquela for colocada em de­
bate, algo impossível de 
ser evitado. Temendo im­
passes, Carlos SanfAnna 
revelou que vai procurar o 
PT e o PDT para tentar 
amarrar um acordo. 

Nessas negociações al­
guns pontos estão acerta­
dos, como o recesso da Câ­
mara e do Senado, que só 
se reunirão em caráter ex­
traordinário para exami­
nar matérias urgentes e re­
levantes. E que a soberania 
não fará parte do regimen­
to. 

O lider governista Infor­
mou que o grupo Pró-
Soberanla Já lhe avisou que 
haverá obstáculos no ple­
nário caso seja impossível 
concretizar as mudanças 
que prega. Em contraparti­
da, aceita negociar formas 
de exercer ainda que redu­
zidamente a soberania da 
Constituinte. 

O deputado Maurillo Fer­
reira Lima, que estAestà à 
frente do Pró-Soberanla, 
admitiu ontem que o grupo 
poderá aceitar qualquer 
negociação com o Governo 
desde que a ideia de sobe­
rania seja preservada. 

Nesse contexto, chegariam 
a aceitar, por exemplo, que 
a remoção do decurso de 
prazo fique para depois, co­
mo também a questão das 
prerrogativas parlamenta­
res. 

Para ele, a retirada das 
medidas de emergência da 
Constituição em vigor não 
quer dizer que os deputa­
dos coloauem em dúvida a 
garantia do presidente Sar­
ney. de que não as utiliza­
rá. 

A nova Constituição re­
moverá todo o entulho e nós 
temos que ter a capacidade 
de só remover agora o ab­
solutamente Indispensável, 
disse o deputado, certo de 
que nesse contexto deve en­
trar logo, o fim do decreto-
lei. 

Os líderes partidários de­
cidiram, ainda, unir as for­
ças para garantir a convo­
cação do ministro Dilson 
Funaro ao plenário da As­
sembleia. Debatendo as­
suntos nâo-constitucionais 
como a crise económica, o 
grupo- pretende criar um 
precedente que possibilite, 
no futuro, a deliberação da 
Constituinte em torno de 
dispositivos do atual texto 
constitucional. 


